
 

 

Portaria nº 15, de 07 de março de 2022 
 

Institui Grupo de Trabalho para 
promover estudos e elaborar 
documentos referente a 
licitações e contratos 
administrativos no âmbito do 
CAU/GO e dá outras 
providências. 

 
 
 O Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás CAU/GO, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 35, da lei 12.378, de 31 de 
dezembro de 2010, o Regimento Geral do CAU/BR e o Regimento Interno do CAU/GO, 
 Considerando a Lei 14.133, de 1º abril de 2021 - nova lei de Licitações e 
Contratos Administrativos. 

Considerando demais legislações sobre esse assunto. 
   
 
R E S O L V E: 
 

Art. 1º Criar, nos termos desta Portaria, Grupo de Trabalho, com os seguintes 
objetivos: 

a) Adequar os procedimentos internos do CAU/GO relativos a licitações e contra-
tos, através de um novo regulamento, adequado às leis nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, aos Decretos nº 10.024, de 20 de setembro 
de 2019, e nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, às Instruções Normativas da Secretaria 
de Gestão nº 3, de 26 de abril de 2018, nº 40, de 22 de maio de 2020, nº 65, de 7 de 
julho de 2021, nº 67, de 8 de julho de 2021, aos padrões de documentos expedidos pela 
Advocacia Geral da União - AGU, incluindo o Guia Nacional de Contratações Sustentá-
veis, e outros que forem pertinentes; 

b) Redistribuir funções e responsabilidades; 
c) Desburocratizar e racionalizar os procedimentos internos, obtendo, assim, efici-

ência, segurança, rapidez e assertividade nas compras/contratações do CAU/GO, sele-
cionando-se a proposta apta a gerar o resultado mais vantajoso e estimulando a com-
petitividade entre os licitantes. 

 
Art. 2º Designar, para comporem o Grupo de Trabalho, os seguintes 

empregados do CAU/GO, sob a coordenação da primeira: 
a) Lorena Marquete da Silva - assistente técnica administrativa; 
b) Isabel Barêa Pastore – gerente geral; 
c) Laís Gomes Fleury Teixeira - gerente de administração e recursos huma-
nos; 
d) Adriana Coradini Curado - assessora jurídica; 
e) Guilherme Vieira Cipriano - assessor jurídico; 
f) Paulo Victor Seixo Costa - supervisor administrativo. 

 
Art. 3º Fixar o prazo de 6 (seis) meses, a contar da data desta Portaria, para a 

conclusão dos trabalhos, prorrogáveis mediante justificativa fundamentada. 
 
Art. 4º O Grupo deverá reunir-se, online ou presencialmente, periodicamente, 

conforme a programação de trabalhos definida pelo próprio Grupo de Trabalho. 



 

 

 
Art. 5º O Grupo de Trabalho funcionará sem dotação orçamentária específica. 

 
Art. 6º Esta Portaria entrará em vigor na presente data. 

 
 
 
 
 
 

Fernando Camargo Chapadeiro 
- Presidente - 
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